CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

PROCURADORIA

PROCESSO 04412/06

PLCL Nº 23/06.




PARECER PRÉVIO


É submetido a exame desta Procuradoria, para parecer prévio, o Projeto de Lei Complementar do Legislativo em epígrafe, que altera a redação do § 2º do art. 1º e do inciso I do art. 2º da Lei Complementar nº 555, de 13 de julho de 2006, que proíbe o uso de produtos fumígenos em recintos fechados de uso público no Município de Porto Alegre .

Consoante dispõe a Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre matérias de interesse local, suplementar a legislação federal e estadual e, em conjunto com a União e os  Estados, cuidar da saúde e assistência pública (artigos 23, inciso II, e 30, incisos I e II).

A Constituição do Estado do RGS declara competir ao Município exercer poder de polícia administrativa em matéria de proteção à saúde dos munícipes.

A Lei Orgânica estatui competir ao Município prover a tudo quanto concerne ao interesse local, e licenciar para funcionamentos os estabelecimentos comerciais, industriais e de serviços e similares (arts. 8º,  inciso IV, e 9º,   inciso II).

Declara, ainda,  ser atribuição do Município a promoção do direito à saúde e a normatização das ações e serviços de saúde, competindo-lhe, também, o controle e fiscalização de qualquer atividade e serviço que envolva risco à saúde (arts. 157, 160, e 161, inciso, XVIII).


Contudo, por força do disposto no artigo 24, inciso XII,  a competência para legislar sobre proteção e defesa da saúde  é da União, Estados e Distrito Federal.


A União, no exercício de tal competência, editou a Lei nº  9.294/96, que  assim regula a matéria:

“Art. 2º  É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo, privado ou público, salvo em área destinada exclusivamente a esse fim, devidamente isolada e com arejamento conveniente.

§ 1º  Incluem-se nas disposições deste artigo as repartições públicas, os hospitais e postos de saúde, as salas de aula, as bibliotecas, os recintos de trabalho coletivo e as salas de teatro e cinema.”


O conteúdo normativo da proposição, s.m.j.,  confronta com o disposto na normatização federal, inclusive contemplando exceção não prevista na mesma, atraindo malferimento  aos preceitos constitucionais relativos à competência do Ente Superior da Federação. 


É o parecer que submeto à deliberação superior.


Em 05 de setembro de 2.006.
 


Cláudio Roberto Velasquez,



Procurador.

